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O direito a Sáude é um direito fundamental garatido pela Constituição Federal de 1988 no Brasil. Isso 
significa que todos os cidadãos tem o direito de ter acesso a serviços e políticas de saúde que atendam 
às suas necessidades e que garantam o seu bem-estar. No entanto, a judicialização da saúde tem 
sido uma questão preocupante, envolvendo questões éticas, econômicas e políticas, além de desafiar 
o Poder Judiciário na promoção do acesso à saúde. É necessário, portanto, entender diferentes 
aspectos desse fenômeno para garantir o direito à saúde a todos os cidadãos de forma justa e 
equitativa. A implementação de políticas públicas e uma inclusão social mais direcionada podem ser 
abordagem para reduzir a elevada procura ao judiciário em busca do acesso à saúde um direito que, 
apesar de limitado, pode ser alcançado por outros meios. Neste contexto, propõe-se um estudo que 
adote uma abordagem quantitativa e qualitativa, observando mais direcionadamente as demandas 
judiciais referentes às garantias do direito à saúde no município de Bom Jesus do Itabapoana, no Rio 
de Janeiro. Serão realizadas pesquisas bibliográficas e análise de dados coletados de forma 
sistemática, abrangendo as demandas judicias da secretaria municipal de saúde de Bom Jesus do 
Itabapoana/RJ. O objetivo principal é analisar quais políticas e como é feita a inclusão social no 
município, buscando identificar possíveis mudanças que possam reduzir a procura judicial por acesso 
aos serviços de saúde, por meio da melhoria da estrutura do sistema público de saúde, do 
aprimoramento de políticas de saúde, do estímulo ao uso de medicamentos genéricos e da redução 
da burocracia nos processos de autorização de tratamentos e procedimentos. Além disso, estimular o 
diálogo entre os diferentes atores envolvidos na saúde, incluindo o Estado, os profissionais de saúde, 
os pacientes e seus representantes, de modo a buscar soluções que atendam às necessidades da 
população e garantam o direito à saúde de forma mais efetiva e justa. 
 
 
Instituição do Programa de IC, IT ou PG: Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro 
Eixo temático: Programa de Pós-graduação em Cognição e Linguagem 

 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

Right to health implementation of public policies aimed at reducing 
lawsuits in the municipality of Bom Jesus do Itabapona/RJ 
 

Arthur do Canto Braga, Shirlena Campos de Souza Amaral 
 
The right to health is a fundamental right guaranteed by the Federal Constitution of 1988 in Brazil. This 
means that all citizens have the right to have access to health services and policies that meet their 
needs and guarantee their well-being. However, the judicialization of health has been a matter of 
concern, involving ethical, economic and political issues, in addition to challenging the Judiciary in 
promoting access to health. It is therefore necessary to understand different aspects of this 
phenomenon in order to guarantee the right to health for all citizens in a fair and equitable manner. The 
implementation of public policies and a more targeted social inclusion can be an approach to reduce 
the high demand to the judiciary in search of access to health, a right that, although limited, can be 
achieved by other means. In this context, we propose a study that adopts a quantitative and qualitative 
approach, looking more specifically at the legal demands referring to the guarantees of the right to 
health in the municipality of Bom Jesus do Itabapoana, in Rio de Janeiro. Bibliographical research and 
analysis of systematically collected data will be carried out, covering the legal demands of the municipal 
health department of Bom Jesus do Itabapoana/RJ. The main objective is to analyze which policies 
and how social inclusion is carried out in the municipality, seeking to identify possible changes that 
may reduce the judicial demand for access to health services. In short, including by improving the 
structure of the public health system, improving health policies, encouraging the use of generic drugs 
and reducing bureaucracy in the authorization processes for treatments and procedures. In addition, 
encourage dialogue between the different actors involved in health, including the State, health 
professionals, patients and their representatives, in order to seek solutions that meet the needs of the 
population and guarantee the right to health more effectively and fair. 
 


